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	[bookmark: _Hlk187659166]Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná
“Centro Administrativo Setembrino Thomazi”



 
	LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA 

	EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 010/2025
90010/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 016/2025

	ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 HORAS min do dia 13/02/2025


	DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: 13/02/2025
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 08:30 HORAS


	LOCAL: Prefeitura do Município de Nova Prata do Iguaçu – Paraná
UASG: 987995 – Nova Prata do Iguaçu - Pr
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br

	Será considerado o horário de Brasília/DF para todas as indicações de tempo constantes neste edital


O MUNICÍPIO NOVA PRATA DO IGUAÇU, por intermédio da Prefeita Municipal Senhora ELIZETE CAVAZIN, torna público para conhecimento dos interessados que na data e hora acima fixados, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM – MODO DE DISPUTA “ABERTO E FECHADO”, de acordo com as disposições contidas no REGULAMENTO DE LICITAÇÕES, bem como pelas normas e condições estabelecidas neste Termo de Convocação.

1.  OBJETO
0.  A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Materiais e equipamentos médicos, hospitalares, odontológicos e de enfermagem destinados a atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Prata do Iguaçu-PR, conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e demais documentação constante no processo de contratação. 
1.2.A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
1.4. As informações administrativas informais relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações do Município de Nova Prata do Iguaçu, pelo telefone (46) 3545-8000 ou e-mail licitacao@npi.pr.gov.br.

2.  VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO
2.1. O preço global máximo para o presente procedimento licitatório é de R$ 868.445,60 (oitocentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais com sessenta centavos).

3.  SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
3.1. O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações compras.gov.br. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o www.comprasgovernamentais.gov.br. O edital na íntegra está disponível para consulta na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (https://pncp.gov.br), e no sítio eletrônico do Município www.novapratadoiguacu.atende.net. 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) e equipe de apoio, conforme designados pela Portaria Municipal n.º 5.622/2024, e os atendimentos serão feitos no horário das 08:00h às 12:00h e 13:30h às 17:30h, pelos seguintes contatos: 
	E-mail:
	licitacao@npi.pr.gov.br

	Telefones:
	(46) 3545-8000 

	Endereço:
	Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59, centro – Nova Prata do Iguaçu – CEP: 85.685-000



4.  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4.1. As despesas decorrentes da contratação do presente Termo de Convocação correrão à conta de recursos próprios do município, conforme segue:
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 001 DEPARTAMENTO DE SAÚDE; 10.301.0007.2-012 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE-ATENÇÃO BASICA; 
3.3.90.30.00.00 - Material de consumo

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 001 DEPARTAMENTO DE SAÚDE; 10.301.0007.2- 012 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE-ATENÇÃO BASICA;
44.90.52.00.00 - Equipamentos e material permanente

5.  ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:
5.1 ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:
5.1.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 
5.1.2. O pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, através de e-mail no endereço eletrônico: franci@npi.pr.gov.br e/ou janderson@npi.pr.gov.br, e/ou licitacao@npi.pr.gov.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
5.1.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alterações do Edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste pregão.
5.2 RECURSOS E CONTRARRAZÕES:
5.2.1 As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas exclusivamente por meio eletrônico, observando as regras dispostas no item 8 das Condições Gerais do Pregão Eletrônico.
5.3 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS:
5.3.1 No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e no Portal da Transparência do Município, no site  www.novapratadoiguacu.atende.net.

6.  CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO:
6.1. A licitação e a contratação decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão e pelo disposto nos demais anexos deste edital.
6.2. A licitação será regida pela Lei Federal nº. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Municipal n° 3754/2023 de 12 de setembro de 2023, e demais legislações aplicáveis.
	
7.  CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO
7.1. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO
7.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados neste Edital.
7.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
7.2.1. Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o VALOR DE CADA ITEM, fixado no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
7.2.2. Os valores que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s)/itens(s), nesta fase, serão desclassificados.
7.2.3.O julgamento das propostas será realizado de acordo com critério de MENOR PREÇO DO ITEM.
7.2.4. Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) lote(s)/itens(s), serão desclassificadas.
7.3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:
7.3.1 O prazo de validade das propostas, que deverá constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III), não será inferior a 60 (sessenta) dias.
7.4. RESERVA DE LOTES PARA MEI, ME E EPP:
7.4.1 Este pregão será de ampla concorrência.
7.4.1.1. Ao presente processo não se aplicará a exclusividade de participação somente para MEI/ME/EPP, por não ser vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, de acordo com o disposto no art. 49, inciso III, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

8.  CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO
8.1. REALIZAÇÃO DO PREGÃO
8.1.1. O pregão será realizado por meio eletrônico, no sistema de compras eletrônicas do compras governamentais, na página eletrônica: www.comprasgovernamentais.gov.br.
8.1.2. O pregão será conduzido por servidor(a) público(a) denominado(a) pregoeiro(a), mediante a inserção e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas adotado pela Administração Municipal de Nova Prata do Iguaçu. 
8.1.3. O(a) pregoeiro(a) exercerá as atribuições previstas no Decreto n.º 3746/2023.
8.1.4. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado pelo Município, conforme instruções que podem ser obtidas na página do sistema.  
8.1.5. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas adotado pelo Município implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
8.1.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, não cabendo ao Município nenhum ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO
8.2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que apresentem os documentos exigidos para habilitação.  
8.2.2. Os interessados em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos deste edital e das Condições Gerais do Pregão Eletrônico. 
8.2.3. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que:
8.2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
8.2.3.2. Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item 8.2.3.1, enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;
8.2.3.3. Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item 8.2.3.2;
8.2.3.4. Não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas físicas sob insolvência;
8.2.3.5. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
8.2.3.6. O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;
8.2.3.7. As pessoas físicas e jurídicas de que trata o art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;
8.2.3.8. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, e a empresa, isoladamente ou em consórcio, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, em ambos os casos quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.  
8.2.4. A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável.
8.2.5. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas eventuais exigências específicas de participação fixadas no edital.
8.2.6. O(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação pelas licitantes, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.
8.3. PROPOSTA INICIAL
8.3.1. Antes de postar a sua proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas utilizado:
I)  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
II)  não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
III)  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
IV)  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.3.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Ref117000019]8.3.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.3.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
8.3.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
8.3.4. A falsidade da declaração de que trata os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
8.3.5. A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras eletrônicas, observados o prazo e critérios de disputa estabelecidos neste edital.
8.3.5.1. A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência da(s) proposta(s).
[bookmark: 470471]8.3.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.3.7. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
8.4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
I) Valor unitário e total do item;
II) Marca;
III)  Fabricante;
IV)  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência e indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.
8.4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
8.4.3. Nos valores propostos, devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos trabalhistas, tributários, previdenciários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
8.4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
8.4.6. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital.
8.5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
8.5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.5.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.5.2.1. Também serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante.
8.5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e ficará registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, na fase de aceitação.
8.5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
8.5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para a troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.
8.5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital. 
8.5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
8.5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
8.5.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
8.5.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.5.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
8.5.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.5.13. Poderá o(a) pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atenda às exigências de habilitação.
8.5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.5.16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas, no mínimo, vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.5.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da empresa. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, as empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais participantes, e fará a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
8.5.20.1. Neste caso, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.5.20.2. A ME, EPP ou MEI melhor classificada, nos termos do item anterior, terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação para fazê-lo.
8.5.20.3. Caso a ME, EPP ou MEI melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na mesma condição que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
8.5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, EPP ou MEI que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021.
8.5.22.1. Para fins do inciso III do mencionado artigo, será aferido o desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres pelos seguintes critérios: 
I) comprovação da colocação de mulheres em cargos de direção da empresa licitante, por meio de documentos;
II) comprovação da igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens com base na apresentação de holerites de colaboradores que exerçam a mesma função, dos três meses anteriores à data de realização do certame;
III)  comprovação de realização de ações de promoção da igualdade e oportunidades de tratamento entre mulheres e homens, por meio da apresentação de documentos que provem a realização de tais programas no âmbito da empresa;
8.5.22.2. As regras previstas neste item não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
8.5.22.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
8.5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
8.5.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.5.23.2. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.5.23.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo previsto no item anterior.
8.5.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.6.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 2022, sob pena de desclassificação.
8.6.3. Será desclassificada a proposta, ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao(s) preço(s) máximo(s) fixado(s), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.6.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
8.6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.6.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.
8.6.6.1. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, nos termos do Regulamento. 
8.6.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico.
8.6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.6.8. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” do sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
8.6.9. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.6.9.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.6.10. Nos itens que não são exclusivos para a participação de ME, EPP e MEI, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, de eventual ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Federal n.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
8.6.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
8.7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
[bookmark: _Hlk138090801]8.7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço final proposto (conforme modelo do Anexo III) e os documentos de habilitação (conforme Anexo II), até a data e o horário estabelecidos pelo pregoeiro.
8.7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio da chave de acesso e senha.
8.7.3. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
8.7.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de licitação ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
I)  SICAF;  
II) consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões;
III) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
IV)  Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, site do TCE-PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx).
8.7.4.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.7.4.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.
8.7.4.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
8.7.4.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.7.4.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.7.4.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.7.4.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado no prazo de estipulado pelo pregoeiro, sendo no mínimo de 02 (duas) horas, a respectiva documentação atualizada.

8.7.4.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor.
8.7.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou do Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
8.7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada.
8.7.7. As ME, EPP e MEI deverão encaminhar a documentação de habilitação, mesmo que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006.
8.7.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de eventuais negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.7.9. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema.
8.7.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8.7.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances fechados.
8.8. DESCRITIVO DA PROPOSTA
8.8.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com o modelo definido neste edital: a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial completo do licitante, dados comerciais da licitante, nome do responsável pela assinatura do contrato, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital.
8.8.1.1. A proposta definitiva deverá observar os preços unitários máximos da planilha de composição de preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação, inclusive quando o(s) lote(s) reunir(em) itens diversos e independente do critério de disputa.
8.8.1.2. O pregoeiro(a) poderá, na análise e no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
8.8.1.3. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula.
8.8.1.4. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sendo considerado a declaração realizada no sistema para cadastramento da proposta. 

9. OS RECURSOS
[bookmark: _Hlk112403777]9.1. Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema, manifestar de forma imediata e motivada a intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação, possuindo o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais após a formalização do término da etapa que antecede a adjudicação.
9.1.1. As razões recursais devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico e com uso de certificação digital ICP-Brasil.
9.1.2. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, exclusivamente por meio eletrônico e assinadas com uso de certificação digital ICP-Brasil.
9.2. A não apresentação das razões recursais no prazo fixado implicará a decadência do direito de recorrer.
9.3. As razões e contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, não serão conhecidas pelo(a) pregoeiro(a).
9.4. Os autos do processo administrativo de licitação estarão à disposição dos interessados no sistema eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br e no Portal da Transparência do Município, no site www.novapratadoiguacu.atende.net, sendo que os interessados devem apresentar requisição de acesso ao protocolo via sistema.
9.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

10.  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. Examinada a aceitabilidade da proposta, a regularidade e a habilitação do licitante vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o procedimento licitatório será encaminhado pelo(a) pregoeiro(a) à autoridade máxima para adjudicação e homologação.

11.  CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
11.1. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, prorrogável por uma vez por igual período, mediante solicitação da parte, o que será concedido a critério do Contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.
11.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
11.2. Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, o adjudicatário deverá estar credenciado no PNCP para a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
11.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta corrente. 
[bookmark: 1633308]11.4. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações dos itens anteriores ou se recusar a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Decreto Municipal n.º 3762/2023, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.
[bookmark: 403043]11.4.1. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.
11.4.2. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 11.4 deste tópico, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.
11.5. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo I deste edital.
11.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada pelo índice IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo.
11.7. Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas e nos Cadastros de inadimplências federal, estadual e demais cadastros para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 3762/2023, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato.
12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto no Decreto Municipal n.º 3762/2023.
12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pelo Município, inclusive decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou Contratado.
12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira.
12.4.2 A multa de mora diária será de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.
12.5. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Decreto Municipal n.º 3762/2023.
12.6. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
12.7. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, na participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e demais legislação aplicável.  
12.8. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Certificado de Registro Cadastral dos Fornecedores do Município.  

13.  DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 
13.1 . O Município realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente obrigado.
13.2 . O Município fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 58 da Constituição Federal de 1988.
13.2.1. As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade. 
13.2.2. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012. 
13.3.3. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

14. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
14.1. 	O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do presente ajuste.
14.2. 	O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação.
14.3. 	É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
14.4. 	As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do presente ajuste.
14.5.	 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
14.6. 	Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

15  FRAUDE E CORRUPÇÃO 
15.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

16. DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.
16.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.
16.3. É facultado ao(a) pregoeiro(a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
16.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) pregoeiro(a) ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.
16.5. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante.
16.6. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.
16.7. Os licitantes encaminharão os documentos exigidos nesta licitação exclusivamente por meio do sistema www.comprasgovernamentais.gov.br. O(a) pregoeiro(a), se julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento.
16.8. O(a) pregoeiro(a) poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório, e inclusive solicitar pareceres.
16.9. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
16.10. O foro competente para dirimir questões não solucionadas administrativamente é o da Comarca de Salto do Lontra – PR. 
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
	Anexo I
	Termo de Referência;

	Anexo II
	Documentos de Habilitação;

	Anexo III
	Modelo de Descritivo da Proposta de Preços;

	Anexo IV
	Modelo de Procuração;

	Anexo V
	Minuta de Contrato;


Nova Prata do Iguaçu, PR. 28 de janeiro de 2025.


ELIZETE CAVAZIN
PREFEITA MUNICIPAL


[bookmark: TERMO_DE_REFERÊNCIA][bookmark: _Hlk187659121]ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. Aquisição de Materiais e equipamentos médicos, hospitalares, odontológicos e de enfermagem destinados a atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Prata do Iguaçu-PR.

1.2. [bookmark: _Hlk188621235]ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	[bookmark: _Hlk188516928]
	
	Materiais de Enfermagem
	
	
	
	

	
Item
	Código catmat
	Descrição Produto/Serviço
	UND
	QTDE
	Valor
Unitário
	Valor 
Total

	01
	431744
	Abaixador de língua (espátula de madeira), descartável, formato convencional liso, superfície e bordas perfeitamente acabada, espessura e largura uniforme em toda a sua extensão. Medindo aproximadamente 14cm comprimento; 1,4cm de largura; 0,5mm de espessura. Pacote com 100 und.
	PCTE
	160
	R$ 6,60
	R$ 1.056,00

	02
	279631
	Agulha hipodérmica 25mmx6mm; 25mmx7mm; 25mmx8mm; 20mmx5,5mm; 13mmx4.5mm; descartável, cânula de aço inoxidável, bisel trifacetado, seguindo padrão universal de cores. Protetor em polipropileno de encaixe firme. Embalagem individual em papel grau cirúrgico. Caixa com 100 und.
	CX
	810
	R$ 9,30
	R$ 7.533,00 

	03
	279635
	Agulha hipodérmica 40mmx12mm descartável, cânula de aço inoxidável, bisel tri facetado, seguindo padrão universal de cores. Protetor em polipropileno de encaixe firme. Embalagem individual em papel grau cirúrgico. Caixa com 100 und.
	CX
	200
	R$ 9,25
	R$ 1.850,00

	04
	429225
	Álcool em gel 70%. Frasco com 1000ml.
	FRCO
	120
	R$ 9,15
	R$ 1.098,00

	05
	277541
	Álcool etílico 70% GL, desinfetante hospitalar para superfícies lisas. Frasco com 1000m.
	FRCO
	1.500
	R$ 8,60
	R$ 12.900,00

	06
	407961
	Algodão hidrófilo em camadas sobrepostas formando uma manta uniforme, homogênea, macia, cor branca, boa absorção e retenção de líquidos, enrolado em papel apropriado em toda a sua extensão, apresentado em rolos embalados individualmente com 500g.
	ROLO
	350
	R$ 20,50
	R$ 7.175,00

	07
	280476
	Almotolia plástica marrom e transparente graduada, capacidade para 250ml. Com tampa em rosca e bico reto.
	UND
	100
	R$ 3,65
	R$ 365,00

	08
	388178
	Aparelho de tricotomia descartável, provido de duas lâminas fixas, sem rebarbas ou sinal de oxidação, com corte uniforme e afiado, embalagem individual, com proteção nas lâminas.
	UND
	250
	R$ 1,65
	R$ 412,50

	09
	444350
	Atadura de crepom medindo 8cm e 10cm de largura por 4.5 metros de comprimento esticado com 13 fios/cm2, confeccionada com 100% algodão cru, com fios retorcidos no urdume em combinação. Pacote com 12 und.
	PCTE
	400
	R$ 160,00
	R$ 6.400,00

	10
	444362
	Atadura de crepom medindo 12cm e 15cm de largura por 1.8 Metros de comprimento esticado com 13 fios/cm2, confeccionada com 100% algodão cru, com fios retorcidos no urdume em combinação. Pacote com 12 und.
	PCTE
	450
	R$ 16,00
	R$ 7.200,00

	11
	444371
	Atadura de crepom medindo 20cm de largura por 1.8 metros de comprimento esticado com 13 fios/cm2, confeccionada com 100% algodão cru, com fios retorcidos no urdume em combinação. Pacote com 12 und.
	PCTE
	250
	R$ 27,05
	R$ 6.762,50

	12
	253481
	Avental para procedimento com manga longa, punho com elástico e tiras de amarrar na cintura e pescoço, na cor branca, gramatura de 20 a 30g/m2. Tecido (TNT) 100% polipropileno, atóxico, hipoalergênico e não estéril.
	UND
	1.000
	R$ 1,75
	R$ 1.750,00

	13
	436019
	Campo cirúrgico TNT estéril não fenestrado tamanho 40 x 40 cm
	UND
	2500
	R$ 6,25
	R$ 15.625,00

	14
	444189
	Campo cirúrgico TNT estéril fenestrado tamanho SARJADO40 x 40 cm
	UND
	1800
	R$ 8,25
	R$ 14.850,00

	15
	421920
	Cânula endotraqueal nº 6.0, nº 7.0, nº 7.5 e nº 8.0 com Cuff
	UND
	110
	R$ 3,65
	R$ 401,50

	16
	450962
	Cânula de GUEDELL nº 0, nº 1, nº 2, nº 3, nº 4 e nº 5
	UND
	45
	R$ 3,55
	R$ 159,75

	17
	438929
	Cadarço sarjado 10mm com 100 metros para fixação de cânula de traqueostomia.
	UND
	7
	R$ 46,75
	R$ 327,25

	18
	
	Cadarço com velcro – fita de fixação para cânula de traqueostomia em espuma de nylon, material não irritante, macio e resistente, com velcro para ajuste de tamanho.
	UND
	100
	R$ 9,90
	R$ 990,00

	19
	460347
	Cateter intravenoso, periférico calibre 16G, 18G, 20G, 22G e 24G, "Abocath", uso único, descartável, cujo cateter se adapto perfeitamente a agulha, bisel com ponta trifacetada proporcionando perfeito corte, embalados em papel grau cirúrgico.
	UND
	3450
	R$ 1,00
	R$ 3.450,00

	20
	395230
	Cateter nasal tipo óculos, em PVC, atóxico, com alça regulável, estéril, flexível, epirogênico; descartável, siliconado em embalagem individual.
	UND
	400
	R$ 1,35
	R$ 540,00

	21
	432133
	Coletor de urina sistema fechado, esterilizado a oxido de etileno, descartável, capacidade para 2000ml, com escala para medir o fluxo urinário, fundo achatado para completo esvaziamento do coletor. Conector universal com ponto de coleta para amostra com tampa protetora, tubo extensor, alça de sustentação, pinça corta fluxo, apoio corta fluxo, apoio para deambulação, válvula anti - refluxo e tubo de drenagem.
	UND
	600
	R$ 4,40 
	R$ 2.640,00

	22
	435845
	Coletor para perfurocortante 3,0 L e 7,0 L, fácil de montar, dupla trava, duplo revestimento interno de saco plástico, alça dupla, bandeja pré montada.
	UND
	210
	R$ 5,15
	R$ 1.081,50

	23
	431085
	Coletor para perfurocortante 13,0 L, fácil de montar, dupla trava, duplo revestimento interno de saco plástico, alça dupla, bandeja pré montada.
	UND
	200
	R$ 6,95
	R$ 1.390,00

	24
	363485
	Coletor para perfurocortante 20,0 L, fácil de montar, dupla trava, duplo revestimento interno de saco plástico, alça dupla, bandeja pré montada.
	UND
	200
	R$ 6,50
	R$ 1.300,00

	25
	452776
	Compressa de gaze hidrofila 7,5x7,5cm fechada, 13 fios /cm2. 100% algodão, de cor branca. Pacote com 500 und.
	PCTE
	2200
	R$ 37,80
	R$ 83.160,00

	26
	
	Curativo absorvente adesivo hipo-alérgico cor bege, sem látex e solvente – ideal para uso após punção venosa ou injeção. Caixa com 500 unidades.
	CX
	20
	R$ 18,40
	R$ 368,00

	27
	432426
	Detergente líquido enzimático contendo no mínimo 4 enzimas, com capacidade de eliminação de odores biológicos, detergente não iônico, pH neutro, não corrosivo. Frasco 1000ml.
	UND
	60
	R$ 23,35
	R$ 1.401,00

	28
	461248
	Eletrodo descartável adulto. Dorso de papel microporoso ou espuma, adesivo hipoalergênico na face interna, com boa adesividade em presença de unidade e gel eletrolítico, contendo pino para encaixe de presilha. Pacote com 30 und.
	PCTE
	1000
	R$ 15,20
	R$ 15.200,00

	29
	462431
	Equipo exclusivo para administração de nutrição enteral, ponta perfurante ISSO, padrão universal; filtro de ar hidrófobo e bacteriológico com tampa reversível para uso com frasco ou ampola; câmera de gotejamento flexível, tubo extensor de PVC; pinça rolete.
	UND
	700
	R$ 1,40
	R$ 980,00

	30
	428801
	Equipo macrogotas, indicado para infusão de soluções parenterais estéreis. Embalado individualmente em papel grau cirúrgico. PVC flexível, tubo de 1,50m com ponta perfurante e tampa protetora. Pinça rolete e corta fluxo. Injetor lateral resistente. Conector tipo Luer Lock. Câmara gotejadora macrogotas com respiro de ar.
	UND
	8.000
	R$ 1,25
	R$ 10.000,00

	31
	385211
	Equipo microgotas com pinça rolete e injetor lateral com latex free, câmera flexível de gotejamento, ponta perfurante de acordo com as normas ABNT, 20 gotas é o que equivale a 1ml, tubo de infusão com 1,20 metros, embalado em papel grau cirúrgico individualmente esterilizado em oxido de etileno.
	UND
	500
	R$ 1,70
	R$ 850,00

	32
	609779
	Equipo multivias com clamp. Indicado como multiplicador de acesso venoso. Extremidade proximais com conectores luer lock femea com tampa protetora rosqueavel; extensões em PVC dotadas de clamp (abre/fecha); conexão luer slip distal para dispositivo de acesso venoso. Esterilizado a Gás Óxido de Etileno, embalado individualmente em papel grau cirúrgico.
	UND
	1500
	R$ 0,80
	R$ 1.200,00

	33
	437168
	Escalpe para soro nº 19G; 21G; 23G e 25G, dispositivo para infusão venosa, descartável, estéril, siliconizado, com cânula de aço inoxidável, com asas, constituído por: agulha siliconizada com bisel biangulado e trifacetado.
	UND
	7600
	R$ 0,35
	R$ 2.660,00

	34
	437862
	Esparadrapo impermeável 10cmx4,5cm, cor branco, confeccionado com tecido 100% algodão, facilidade no rasgo, resina acrílica e adesiva de borracha natural, com excelente adesão, isento de sujidade.
	ROLO
	400
	R$ 11,50
	R$ 4.600,00

	35
	438998
	Espéculo vaginal, tamanho P (pequeno), M (médio) e G (grande), descartável, estéril, produzido em poliestireno cristal, lubrificado. Valvas anatômicas de contornos lisos e regulares, semelhantes ao formato dos fórnices vaginais.
	UND
	1600
	R$ 2,15
	R$ 3.440,00

	36
	415182

	Filme para Raio X T. 20x25cm, Marca AGFA-Filme Drystar AGFA.
A marca AGFA é a marca da impressora.
O produto deve ser compatível. CX 100 unidades.
	CX
	40
	R$ 385,75
	R$ 15.430,00

	37
	30040
	Fio de sutura catgut cromado com agulha 3cm - Caixa com 24 unidades.
	CX
	02
	R$ 138,20
	R$ 276,40

	38
	30044
	Fio de sutura catgut simples 2-0 AG Cil. ½ Circ 40mm - Caixa com 24 unidades.
	CA
	02
	R$ 138,15
	R$ 276,30

	39
	281991
	Fio de sutura tipo Nylon, monofilamento nº 0 e nº 2 de 45cm, com agulha 3/8 circulares triangular 3,0cm. Caixa com 24 und.
	CX
	15
	R$ 36,00
	R$ 540,00

	40
	436520
	Fio de sutura tipo Nylon, monofilamento nº 3 e nº 4 de 45cm, com agulha 3/8 circular triangular 2,5cm. Caixa com 24 und.
	CX
	50
	R$ 37,35
	R$ 1.867,50

	41
	334139
	Fio de sutura tipo Nylon, monofilamento nº 5 e nº 6 de 45cm, com agulha 3/8 circular triangular 2,0cm. Caixa com 24 und.
	CX
	15
	R$ 36,75
	R$ 551,25

	42
	396175
	Fita adesiva hospitalar 19mmx50m; confeccionado com dorso de papel crepado e massa adesiva à base de borracha natural e resina, com boa adesão, aceitação para escrita, embalado individualmente.
	ROLO
	600
	R$ 3,75
	R$ 2.250,00

	43
	293086
	Fita micropore medida 5cmx4,5m hipoalergênica para curativos. Fita de tecido à base de fibras de viscose com adesivo acrílico de ótima aderência e extra flexível, na cor branca.
	UND
	600
	R$ 6,40
	R$ 3.840,00

	44
	437884
	Fita micropore medida 10cmx4,5m. hipoalergênica para curativos. Fita de tecido à base de fibras de viscose com adesivo acrílico de ótima aderência e extra flexível, na cor branco.
	UND
	300
	R$ 9,30
	R$ 2.790,00

	45
	395538
	Frasco para nutrição enteral 300ml, fabricado em polietileno atóxico, tampa com rosca com saída para adaptar ao equipo, alça de fixação na sua base para pendurar o frasco com travamento, graduação a cada 50ml, etiqueta autoadesiva para identificação do paciente. Embalado individualmente em papel grau cirúrgico, esterilizado por oxido de etileno.
	UND
	300
	R$ 1,25
	R$ 375,00

	46
	395533
	Frasco para nutrição enteral 500ml, fabricado em polietileno atóxico, tampa com rosca com saída para adaptar ao equipo, alça de fixação na sua base para pendurar o frasco com travamento, graduação a cada 50ml, etiqueta autoadesiva para identificação do paciente. Embalado individualmente em papel grau cirúrgico, esterilizado por oxido de etileno.
	UND
	600
	R$ 1,70
	R$ 1.020,00

	47
	447381
	Gaze em rolo tipo queijo, 13 fios/cm2, 91x91cm, 100% algodão em tecido tipo tela, com 8 camadas e 03 dobras, uniformemente enrolada de forma contínua. 500g.
	ROLO
	600
	R$ 111,10
	R$ 66.660,00

	48
	279626
	Gel para eletrocardiograma, com meio de contato para transmissão de impulsos elétricos entre a pele do paciente e os eletrodos. Embalagem com 100g.
	UND
	20
	R$ 3,60
	R$ 72,00

	49
	438929
	Gel para ultrassom, meio de contato para transmissão ultrassônica. Ph neutro, sem cor, não gorduroso, embalagem de 1kg.
	UND
	50
	R$ 9,80
	R$ 490,00

	50
	104450
	Hastes flexíveis com ponta de algodão de boa qualidade, com boa fixação a haste, antigerme, isenta de impurezas. Cx com 150 und
	CAIXA
	60
	R$ 3,40
	R$ 204,00

	51
	233349
	Indicador biológico para controle autoclavagem em ampolas, contendo tira de esporos e caldo de nutrientes final negativa de 48hs. Caixa com 10 und.
	CX
	200
	R$ 37,35
	R$ 7.470,00

	52
	332346
	Integrador químico para vapor - Indicador químico do tipo integrador classe 5 conforme norma ANSI/AAMI/ISO11140-1. Pacote com 250 und.
	PACOTE
	200
	R$ 85,75
	R$ 17.150,00

	53
	431884
	Lâmina de bisturi aço carbono nº 11, nº 22 e nº 23, dispositivo para uso único, esterilizados por cobalto 60, embalados unitariamente em invólucros individuais de alumínio. Caixa com 100 und.
	CAIXA
	30
	R$ 30,95
	R$ 928,50

	54
	375060
	Luva cirúrgica estéril padrão nacional 6.5, 7.0, 7.5, 8.0 e 8.5, fabricada em látex, lubrificada com finíssimo pó bioabsorvivel e esterilizada a ETO. Espessura mínima de 0,17mm e comprimento mínimo de 280mm. Pacote contendo 1(um) par.
	PCTE 
	1250
	R$ 5,00
	R$ 6.250,00

	55
	421124
	Luva de látex para procedimento tamanho PP, P, M e G uso hospitalar, fabricada em látex, antialérgica, ambidestra, não estéril, descartável, hipoalergênica com talco, textura e espessura uniformes. Caixa com 100 und.
	CX
	1800
	R$ 30,45
	R$ 54.810,00

	56
	405575
	Luva de Vinil para procedimento, tamanho P, M e G, transparente, fabricada em vinil, antialérgica, ambidestras, não estéril, descartável sem pó bioabsorvivel. Caixa com 100 und.
	CX
	150
	R$ 21,00
	R$ 3.150,00

	57
	423464
	Luva plástica para toque ginecológico, estéril. Pacote com 100 und.
	PCTE
	50
	R$ 16,85
	R$ 842,50

	58
	277938
	Máscara para oxigênio com reservatório, adulto completa.
	UND
	100
	R$ 9,90
	R$ 990,00

	59
	354096
	Máscara cirúrgica descartáveis com 3 camadas. Modelagem em três pregas, com clip nasal. Com fixação de elástico branco. Caixa com 100 und.
	CX
	400
	R$ 8,05 
	R$ 3.220,00

	60
	422286
	Máscara KN95: não permite a passagem de bactérias, partículas e vapores tóxicos. Não estéril; fabricada em não tecido; com 6 camadas. Disponível na cor azul. Atóxica e Epirogênica.
	UND
	200
	R$ 10,00
	R$ 2.000,00

	61
	242917
	Papel autoclave 120mmx100metros. Bobina lisa produzida em papel grau cirúrgico e filme laminado (poliéster/polipropileno). Permeável ao vapor e ao ar, impermeável a microrganismo, resistente ao calor. Alta transparência do filme azul. Possui selagem multilinear que proporciona maior segurança ao material esterilizado; indicador de sentido correto de abertura na embalagem. Validade mínima de 36 meses.
	ROLO
	20
	R$ 58,65
	R$ 1.173,00

	62
	274398
	Papel autoclave 150mmx100metros. Bobina lisa produzida em papel grau cirúrgico e filme laminado (poliéster/polipropileno). Permeável ao vapor e ao ar, impermeável a microrganismo, resistente ao calor. Alta transparência do filme azul. Possui selagem multilinear que proporciona maior segurança ao material esterilizado; indicador de sentido correto de abertura na embalagem. Validade mínima de 36 meses.
	ROLO
	40
	R$ 73,60
	R$ 2.944,00

	63
	274396
	Papel autoclave 200mmx100metros. Bobina lisa produzida em papel grau cirúrgico e filme laminado (poliéster/polipropileno). Permeável ao vapor e ao ar, impermeável a microrganismo, resistente ao calor. Alta transparência do filme azul. Possui selagem multilinear que proporciona maior segurança ao material esterilizado; indicador de sentido correto de abertura na embalagem. Validade mínima de 36 meses.
	ROLO
	90
	R$ 107,40
	R$ 9.666,00

	64
	
	Papel autoclave 400mmx100metros. Bobina lisa produzida em papel grau cirúrgico e filme laminado (poliéster/polipropileno). Permeável ao vapor e ao ar, impermeável a microrganismo, resistente ao calor. Alta transparência do filme azul. Possui selagem multilinear que proporciona maior segurança ao material esterilizado; indicador de sentido correto de abertura na embalagem. Validade mínima de 36 meses.
	Rolo
	30
	R$ 201,35
	R$ 6.040,50

	65
	268855
	Papel lençol em bobina 70cmx50metros, confeccionado em papel 100% celulose, branco, isento de impureza.
	ROLO
	500
	R$ 13,85 
	R$ 6.925,00

	66
	481231
	Papel toalha interfolha branco extra luxo. Fardo com 5000 folhas. Composição: papel toalha interfolhado, folha simples, com gramatura de 20grs/m2, 100% celulose virgem de alta absorção e bom índice de RU (resistência a úmido), com 20cm de comprimento e 23cm de largura, 2 dobras, separadas em cinco pacotes plásticos de 1000 folhas cada.
	FRDO
	500
	R$ 15,20
	R$ 7.600,00

	67
	623786
	Pulseira Sintética de Identificação Hospitalar
Material Sintético;
Tamanho aproximado: 24,2X2cm; Lacre adesivo de segurança;
Deve conter: Personalização, impressão na cor preta, logo, texto e mensagem, a ser definido pela Secretaria de Saúde.
	UND
	3000
	R$ 7,75
	R$ 23.250,00

	68
	398705
	P.V.P.I degermante. Frasco com 1000ml
	UND
	50
	R$ 57,10
	R$ 2.855,00

	69
	398706
	P.V.P.I topico. Frasco com 1000ml
	UND
	50
	R$ 54,80
	R$ 2.740,00

	70
	279399
	Seringa descartável de 1ml, 3ml e 5ml sem agulha, com êmbolo de borracha, bico central tipo Slip. Confeccionada em polipropileno; siliconizada, apropriada para melhor deslize do cursor. Embalada individualmente em papel grau cirúrgico.
	UND
	24000
	R$ 0,20
	R$ 4.800,00

	71
	439709
	Seringa descartável de 10ml, sem agulha, com êmbolo de borracha, bico central tipo Slip. Confeccionada em polipropileno; siliconizada, apropriada para melhor deslize do cursor. Embalada individualmente em papel grau cirúrgico.
	UND
	10000
	R$ 0,55
	R$ 5.500,00

	72
	457844
	Seringa descartável de 20ml, sem agulha, com êmbolo de borracha, bico central tipo Slip. Confeccionada em polipropileno; siliconizada, apropriada para melhor deslize do cursor. Embalada individualmente em papel grau cirúrgico.
	UND
	6000
	R$ 0,45
	R$ 2.700,00

	73
	439654
	Seringa para insulina 1ml, com agulha 12,7x0,33, 29G, com protetor de agulha e embolo, agulha lubrificada, escala de marcação única.
	UND
	12000
	R$ 0,40
	R$ 4.800,00

	74
	279771
	Sonda Foley 02 vias nº 10 de látex, estéril, descartável e siliconada. Caixa com 10(dez) und.
	CX
	5
	R$ 30,50
	R$ 152,50

	75
	936016
	Sonda Foley 02 vias nº 12, nº 14, nº 16, nº 18 e nº 20 de látex, estéril, descartável e siliconizada. Caixa com 10(dez) und.
	CX
	95
	R$ 36,10
	R$ 3.429,50

	76
	438984
	Sonda nasogástrica longa nº 12, nº 10, nº 14 e nº 16.
	UND
	400
	R$ 1,20
	R$ 480,00

	77
	438409
	Sonda uretral descartável estéril nº 08, nº 10, nº12, nº 14 e nº 16 composta de tubo de PVC atóxico flexível com modelo de furação específica e conector com tampa.
	UND
	13000
	R$ 0,75
	R$ 9.750,00

	78
	435901
	Sonda Nasoenteral para alimentação enteral adulto 10Fr 105cm, poliuretano, flexiveis, resistentes, de facil hiegienização, fio guia, esterilizadas em óxido de etileno.
	UND
	30
	R$ 57,00
	R$ 1.710,00

	79
	435902
	Sonda Nasoenteral para alimentação enteral adulto 12Fr 120cm, poliuretano, flexíveis, resistentes, de fácil higienização, fio guia, esterilizadas em óxido de etileno.
	UND
	50
	R$ 14,60
	R$ 730,00

	80
	435998
	Sonda Nasoenteral para alimentação enteral pediátrica 6Fr e 8Fr 60cm, 100% silicone, flexíveis, resistentes, de fácil higienização, fio guia, esterilizadas em óxido de etileno.
	UND
	100
	R$ 14,10
	R$ 1.410,00

	81
	440135
	Sonda para gastrostomia 12FR/5ml, 14FR/5ml e 18FR/5ml com balão estéril.
	UND
	25
	R$ 106,25
	R$ 2.656,25

	82
	484594
	Sonda para aspiração traqueal de secreções da arvore traqueobrônquica nº 6 nº 8; nº 10; nº 12 e nº 14; Estéril; Atóxica; Apirogênico; Descartável (Uso único).
	UND
	750
	R$ 0,85
	R$ 637,50

	83
	452246
	Tala de imobilização de membros em papelão tamanho P, M e G.
	UND
	250
	R$ 2,15
	R$ 537,50

	84
	292315
	Tampa para cateter luer lock, embalado em papel grau cirúrgico individual.
	UND
	200
	R$ 0,25
	R$ 50,00

	85
	380341
	Teste BOWIE & DICK (pacote pronto para uso)
Para avaliação de autoclaves à vapor saturado sob pressão assistidas por bomba de vácuo, constituído de papel com tiras reagentes de indicador químico com mudança de cor inconfundível de amarelo para preto inseridas em pacotes, espaços para anotação. Tempo máximo de esterilização de 3,5 a 4 minutos, à temperatura 134 graus. Embalagem constando dados de identificação, procedência, prazo de validade. Caixa com 50 und.
	CX
	50
	R$ 342,10
	R$ 17.105,00

	86
	156887
	Tira Reativa Para Dosagem De Glicemia, em sangue fresco, capilar venoso, arterial e neonatal. Tira com orifício de absorção sanguínea de fácil visibilidade e penetração do sangue, com adaptação segura, sem contato do sangue com o monitor, que proporcione a mensuração de glicose com enzima glicose específica e volume máximo de amostra sanguínea de 1 microlitro. Embalagem segura e de fácil manuseio, com identificação do produto, data de fabricação, lote e validade, contendo no máximo 50 fitas. Todo o material deve proporcionar leitura segura, manuseio fácil e seguro e atender à legislação vigente. 
Obs.: devem ser compatíveis com a marca do aparelho glicosímetro que for adquirido, após processo licitatório.
	FSCO
	450
	R$ 56,45
	R$ 25.402,50

	87
	428622
	Touca descartável branca de alta qualidade confeccionada com elástico especial em todo perímetro da touca. Caixa com 50 und.
	CX
	1100
	R$ 9,75
	R$ 10.725,00

	88
	459091
	Tubo de silicone de grau farmacêutico, não estéril, tamanho 203 6x10mm, utilizado no transporte de gás oxigênio e outros procedimentos laboratoriais.
	MT
	30
	R$ 6,95
	R$ 208,50

	89
	281424
	Umidificador 250ml para oxigênio, tampa e porca injetados na cor do gás, frasco em pvc com nível mínimo e máximo. Conexão padro ABNT. Extensão PVC atóxico de 1,20metros com conectores.
	UND
	200
	R$ 16,25
	R$ 3.250,00

	90
	
	Vaselina liquida, frasco 1000ml.
	FSCO
	40
	R$ 48,15
	R$ 1.926,00

	91
	616137
	Fralda Geriátrica Descartável Tamanho P, M e G Hipoalergênica. 
P: Indicação de uso aproximadamente 20g a 40Kg e cintura 40 a 80cm. 
M: Indicação de uso aproximadamente 40 a 70Kg e cintura 70 a 115cm; 
G: Indicação de uso aproximadamente 70 a 90Kg e cintura 80 a 150cm;
fralda com camada de polpa de celulose superabsorvente contendo flocos de gel como substrato, barreira lateral antivazamento, com Transferlayer (TNT Spun) para absorção e retenção de umidade. Revestimento de filme plástico do lado oposto que impeça vazamentos. Cobertura do lado superior, que permita a passagem de líquido e isole a umidade do conjunto absorvente, isolando o contato com a pele do usuário. Fralda com 2 ou 3 fios elásticos nas laterais, posicionados entre o filme e a cobertura filtrante na área de corte anatômico, para um melhor ajuste entre as pernas. Nas extremidades do filme plástico, fitas adesivas reposicionáveis gruda/desgruda, 2 de cada lado, permitindo a fixação da fralda e o ajuste adequado à anatomia do usuário. Capacidade de Absorção: Fluxo médio à intenso de Diurese. A embalagem deve ser de plástico e resistente, com abertura manual tracejada e picotada, contendo identificação do produto, lote, validade, composição, modo de usar, cuidados e precauções, quantidades de fraldas, tamanho e peso, dados do fabricante: razão Social, CNPJ, endereço e responsável técnico. VALIDADE: validade mínima de 2 anos a contar da data da entrega. Suas condições deverão estar de acordo com a portaria n°1480/90 do ministério da saúde; atendendo a resolução GMC nº 36/2004 do Inmetro referente a rotulagem. AFE (Autorização de Funcionamento) da ANVISA.
	UND
	35000
	R$ 2,30
	R$ 80.500,00

	92
	616138
	Fralda Geriátrica Descartável XG T. Extra Grande e XXG T. Extra Extra Grande   Hipoalergênica.
XG: Indicação aproximadamente 90 a 110Kg e cintura 100 a 160cm;
XXG: Indicação de uso de acima de 110Kg e cintura 130 a 165cm, fralda com camada de polpa de celulose superabsorvente contendo flocos de gel como substrato, barreira lateral antivazamento, com Transferlayer (TNT Spun) para absorção e retenção de umidade. Revestimento de filme plástico do lado oposto que impeça vazamentos. Cobertura do lado superior, que permita a passagem de líquido e isole a umidade do conjunto absorvente, isolando o contato com a pele do usuário. Fralda com 2 ou 3 fios elásticos nas laterais, posicionados entre o filme e a cobertura filtrante na área de corte anatômico, para um melhor ajuste entre as pernas. Nas extremidades do filme plástico, fitas adesivas reposicionáveis gruda/desgruda, 2 de cada lado, permitindo a fixação da fralda e o ajuste adequado à anatomia do usuário. Capacidade de Absorção: Fluxo médio à intenso de Diurese. A embalagem deve ser de plástico e resistente, com abertura manual tracejada e picotada, contendo identificação do produto, lote, validade, composição, modo de usar, cuidados e precauções, quantidades de fraldas, tamanho e peso, dados do fabricante: Razão Social, CNPJ, Endereço e Responsável Técnico. VALIDADE: validade mínima de 2 anos a contar da data da entrega. Suas condições deverão estar de acordo com a portaria n°1480/90 do ministério da saúde; atendendo a resolução GMC nº 36/2004 do Inmetro referente a rotulagem. AFE (Autorização de Funcionamento) da ANVISA.
	UND
	40000
	R$ 2,90
	R$ 116.000,00

	
	
	Materiais Odontológicos
	
	
	
	

	Item
	Código Carmat
	Descrição Produto
	Und
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	93
	426464
	Ácido (Condicionado) Fosfórico Gel 37% - 2,5 Ml
	UND
	100
	R$ 2,70
	R$ 270,00

	94
	391137
	Adesivo Dental, Fotopolimerizável, Single Bond, tampa flip-top, solvente à base de álcool e água, menor espessura de película, em torno de 7um, sistema adesivo com nanotecnologia, adesivo com 10% em peso de carga (nanoparticulas de sílica com tamanho de 5 nanômetros)
	UND
	30
	R$ 122,60
	R$ 3.678,00

	95
	481023
	Água Oxigenada 10 Volumes, Frasco 100 Ml.
	FSCO
	10
	R$ 2,40
	R$ 24,00

	96
	442145
	Agulha Gengival Descartável Tamanho 30g curta, trifacetada para carpule, estéril, atóxica e apirogênica, caixa com 100 unidades.
	CX
	30
	R$ 69,15
	R$ 2.074,50

	97
	
	Alveogyl – Pasta Antisséptica Para Curativo Alveolar Pós Extração, 10g.
	UND
	10
	R$ 30,45
	R$ 304,50

	98
	
	Alveoléx 10 Gramas
	UND
	10
	R$ 37,30
	R$ 373,00

	99
	413399
	Alveolótomo 16cm Curvo, em Aço Inox
	UND
	05
	R$ 100,40
	R$ 502,00

	100
	391256
	Amalgama Cápsula 1 Porção Com 400mg de prata/368 mg de mercúrio com 500 und alto teor de prata.
	FSCO
	2
	R$ 317,10
	R$ 634,20

	101
	411433
	Anestésico Tópico Em Gel (benzocaína), 200mg/g com 12gr com sabor tutti fruti, frasco 100ml.
	FSCO
	15
	R$ 15,40
	R$ 231,00

	102
	342616
	Anestésico Local Lidocaína Com Fenilefrina 2% com vaso construtor - tubete 1,80 ml caixa 50 und.
	CX
	50
	R$ 211,80
	R$ 
10.590,00

	103
	275402
	Anestésico Local Cloridrato De Lidocaína Com Epinefrina 2% com vaso constritor tubete 1,8 ml, cx com 50 und.
	CAIXA
	30
	R$ 188,30
	R$ 5.649,00

	104
	269888
	Anestésico Local Cloridrato de Mepivacaína com Epinefrina 2%, com vaso construtor, tubete 1,8 ml, cx 50 und.
	CAIXA
	30
	R$ 164,85
	R$ 4.945,50

	105
	
	Antissépitico Bucal, Solução Antisséptica de Digluconato de Clorexidina 0,12%, frasco de 1000ml, válvula tipo pump.
	UND
	20
	R$ 30,70
	R$ 614,00

	106
	475798
	Broca Carbide Alta E Baixa Rotação Nº 01, 02, 03, 04, 05, ¼ , ½.
	UND
	200
	R$ 15,45
	R$ 3.090,00

	107
	484736
	Broca Diamantada Alta E Baixa Rotação Estéril Nº 01, 02, 03, 04, 05, 1011, 1012, 1013, 1014, 1015, 1016, 1016l, 1019, 1045, 1047, 1190 Ff, 3118 Ff, 3195 Ff
	UND
	1000
	R$ 10,85
	R$ 10.850,00

	108
	425821
	Cariostático 30% Unidade
	UND
	10
	R$ 30,45
	R$ 609,00

	109
	421356
	Cimento Forrador De Hidróxido De Cálcio Fotopolimerizável, Ultra Blend Plus.
	UND
	30
	R$ 30,70
	R$ 921,00

	110
	338641
	Cunha De Madeira Anatômica Colorida, cx 100 Und.
	CX
	20
	R$ 16,05
	R$ 321,00

	111
	620665
	Detergente Neutro Para Uso Hospitalar Odontológico
	LT
	20
	R$ 18,70
	R$ 374,00

	112
	474258
	Emulador Para Autoclave - Indicador Químico Tst Para Estéril. A Vapor cx 25 Tiras.
	CX
	10
	R$ 74,85
	R$ 748,50

	113
	404892
	Escovas de Robson Para Profilaxia, Plana E Branca.
	UND
	300
	R$ 3,20
	R$ 960,00

	114
	434481
	Esponja Hemostática De Colágeno Hidrolisado (Gelatina) Liofilizada, Unidade
	UND
	40
	R$ 50,30

	R$ 2.012,00

	115
	414362
	Eugenol 20 Ml
	UND
	05
	R$ 14,95
	R$ 74,75

	116
	425850
	Evidenciador De Placa Bacteriana, Solução De 500ml
	UND
	07
	R$ 32,45
	R$ 227,15

	117
	407293
	Fio Dental - 100 Mts
	ROLO
	20
	R$ 4,70
	R$ 94,00

	118
	484666
	Fita Para Autoclave 19mm X 30m Rolo
	ROLO
	50
	R$ 4,25
	R$ 212,50

	119
	428102
	Flúor Tópico 1,23% E 2% Gel Frasco 200ml
	FSCO
	20
	R$ 7,70
	R$ 154,00

	120
	374821
	Formocresol A Base De Formaldeido + Orto-Cresol, Frasco Com 10ml
	FSCO
	20
	R$ 17,45
	R$ 349,00

	121
	404562
	Hidróxido De Cálcio Pasta/Pasta. Pasta Base 13 Gr/ Pasta Catalizadora 11gr.
	KIT
	30
	R$ 52,50
	R$ 1.575,00

	122
	404585
	Hidróxido De Cálcio Pa (Pó) - 10gr - Frasco
	FSCO
	30
	R$ 11,40
	R$ 342,00

	123
	436843
	Ionômero De Vidro Para Restauração – Vidrion Pó 10 Gr. e líquido 8ml autopolimerizável cor universal
	KIT
	30
	R$ 283,95
	R$ 8.518,50

	124
	406250
	Ionômero De Vidro Restaurador Ionoseal Fotopolimerizável, Kit Com 2 Seringas de 2,5g.
	KIT
	20
	R$ 255,90
	R$ 5.118,00

	125
	437161
	Hipoclorito De Sódio 1%. Solução Desinfetante e Antisséptico. Frasco 1000 Ml.
	FSCO
	20
	R$ 7,10
	R$ 142,00

	126
	422120
	Irm Material Restaurador Intermediário De Óxido De Zinco E Eugenol Pó 38 Gr Cor Marfim E Liquido 15ml
	KIT
	30
	R$ 30,10
	R$ 903,00

	127
	427069
	Matriz Odontológica, Aço Inoxidável, Fita, Rolo 50cm x 5mm e 50cm x 7mm descartável.
	UND
	60
	R$ 3,00
	R$ 180,00

	128
	410559
	Microbush - Aplicadores Descartáveis FR 100 und.
	FR
	50
	R$ 25,05
	R$ 1.252,50

	129
	369230
	Óculos De Proteção Acrílico Incolor Antiembaçante
	UND
	5
	R$ 6,35
	R$ 31,75

	130
	246952
	Óleo Lubrificante Alta/Baixa Rotação 200ml
	UND
	10
	R$ 43,65
	R$ 436,50

	131
	
	Otosporim 10mm - Hidrocortisona, Neomicina e Polimixina
	UND
	10
	R$ 31,25
	R$ 312,50

	132
	406150
	Papel Carbono Para Articulação com 12 Folhas
	UND
	20
	R$ 8,65
	R$ 173,00

	133
	115789
	Pasta Profilática - Embalagem 90 Gr C/ Sabor
	UND
	30
	R$ 7,25
	R$ 217,50

	134
	434931
	Pedra Pomes 100 Gr
	UND
	5
	R$ 10,50
	R$ 52,50

	135
	315736
	Pó Ultrafino, Cristalino De Bicarbonato De Sódio Para Profilaxia Odontológica E Jatiamento, Embalagem Com 15 Sachês, 40 Gramas Cada Caixa.
	CX
	07
	R$ 44,20
	R$ 309,40

	136
	427266
	Pontas De Silicone Para Polimento De Resina, Kit Com 6 Unidades Cada.
	KIT
	10
	R$ 86,60
	R$ 866,00

	137
	437119
	Resina Foto Micro-Hibrida 100 Cor A1, A2, A3, A3.5, 4gr
	UND
	100
	R$ 97,15
	R$ 9.715,00

	138
	437119
	Resina Foto Micro-Hibrida 250 Cor A2 4 Gr
	UND
	20
	R$ 89,55
	R$ 1.791,00

	139
	437119
	Resina Foto Micro-Hibrida 350 Cor A3 4gr
	UND
	20
	R$ 90,030
	R$ 1.806,00

	140
	437119
	Resina Foto Micro-Hibrida Flow Cor A2 E A3
	UND
	40
	R$ 101,95
	R$ 4.078,00

	141
	
	Roletes De Algodão Tipo Soft Embalagem 100 Und
	PCTE
	250
	R$ 5,15
	R$ 1.287,50

	142
	444368
	Selante Alfha Seal Fotopolimerizável 5 Ml
	UND
	20
	R$ 30,90
	R$ 618,00

	143
	404304
	Selante Fotopolimerizável Matizado Contendo Kit Com 5 Seringas De 2 Gr
	KIT
	20
	R$ 49,10
	R$ 982,00 

	144
	301906
	Solução De Fluoreto De Sódio 0,05% Diário (Manipulado) Com Sabor - 500 Ml
	UND
	10
	R$ 13,85
	R$ 138,50

	145
	428105
	Solução De Fluoreto De Sódio 0,2% Semanal (Manipulado) Com Sabor – 500ml
	UND
	10
	R$ 16,15
	R$ 161,50

	146
	406292
	Sugador Saliva Com Pontas Siliconadas, Atóxico, Flexível Com Excelente Sucção, Descartável, Pacote C/ 40 Und
	PCTE
	50
	R$ 11,95
	R$ 597,50

	147
	419189
	Tira (Matriz) Transparente De Poliéster 10mm x 120x0,05mm. Caixa C/ 50 Und.
	CXA
	20
	R$ 3,85
	R$ 77,00

	148
	423570
	Tira De Lixa Abrasiva Para Acabamento De Resina 4mm X 170mm. Caixa contendo 150 und.
	CX
	20
	R$ 28,25
	R$ 565,00

	149
	406283
	Tira De Lixa De Aço Para Acabamento De Amalgama 4mm x 150mm Pct cx 12 Und
	PCTE
	30
	R$ 14,45
	R$ 433,50

	150
		428166



	Verniz Com Flúor 5% 10ml
	UND
	20
	R$ 39,85
	R$ 797,00

	151
	
	Vitremer Líquido Fotopolimerizável Para Restauração + Vitremer Pó Fotopolimerizável Para Restauração - Pó 5gr E Liquido 2,5ml
	KIT
	07
	R$ 265,45
	R$ 1.858,15

	Valor total: R$ 868.445,60 (oitocentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais com sessenta centavos).


1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.4. Em caso de divergência entre o descritivo do CATMAT/CATSERV, e o deste Termo, prevalecerá o do Termo de Referência. 
1.5. O item 36 - Filme para Raio X T. 20x25cm, Marca AGFA-Filme Drystar AGFA. A marca AGFA é a marca da impressora, ela foi exigida pois o produto deve ser compatível com a mesma e qualquer outra marca não possibilitaria a utilização eficiente.

2. JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
2.1. Considerando que o saldo de alguns itens da licitação vigente está zerado, contratos vencendo, empresas sem interesse em aditar o contrato, defasagem de preços, estoque reduzido, risco em faltar material para o atendimento de urgência e emergência, é necessário à contratação de empresas para o fornecimento dos itens apresentados neste Termo de Referência.
2.2. É importante frisar que os referidos materiais e equipamentos são usados diariamente na execução das atividades desenvolvidas na rede municipal de saúde, sendo desse modo, elementos essenciais para a execução com qualidade, eficiência e rapidez dos serviços e atividades ofertados aos usuários do SUS, sendo que a falta desses itens poderá gerar problemas, ou seja, pode causar danos à saúde pública.
2.3. Tendo em vista o consumo diário dos materiais nas Unidades de Estratégias de Saúde da Família e principalmente no uso no Pronto Atendimento (urgência e emergência) do município de Nova Prata do Iguaçu, cujas demandas são contínuas, se faz necessário a contratação de empresas para o fornecimento destes materiais.
2.4. A aquisição dos itens que contempla este processo encontra-se em condições de necessidade para repor o estoque na unidade de pronto atendimento em urgência e emergência e todas as unidades da rede de saúdo do município.
2.5. O objetivo é aquisição de Materiais Médico, Hospitalares, de Enfermagem e Odontológicos para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Prata Do Iguaçu-Pr.
2.6. A solicitação foi elaborada a partir das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, com o objetivo de manter o pleno funcionamento das atividades.

3.  DA FORMA DE FORNECIMENTO 
3.1. Os materiais descritos neste Termo de Referência serão fornecidos pelas empresas em forma PARCELADA, conforme o quantitativo solicitado via ordem de compra.
3.2. O prazo para o recebimento dos materiais solicitados será de no máximo 15 (quinze) dias, a partir do envio da ordem de compra. 
3.3. Os itens serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da compatibilidade com as especificações pactuadas e definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade ou vencimento de prazo de validade dos mesmos, com a sua consequente aceitação.
3.4. Em nenhuma hipótese será recebido materiais que não atendam o padrão de qualidade exigido e a descrição correta do produto mencionada neste Termo de Referência.
3.5. O item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
3.7. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, podendo ser aditivado a critério e interesse da Empresa fornecedora e Secretaria De Saúde Municipal.
3.8. As despesas para entrega dos materiais, ou quaisquer outras despesas relacionadas a impostos ou demais carga tributária, é de inteira responsabilidade da empresa contratada.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

5. ESTIMATIVA DE PREÇOS
5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 868.445,60 (oitocentos e sessenta e oito mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais com sessenta centavos).
a. Neste processo utilizamos como parâmetro para formação dos preços unitários dos itens, a média de valores obtidos entre orçamentos de fornecedores, Atas de Registro de Preços e pesquisa através do sistema de Banco de Preços, o qual oferece o valore médio final de contratos materiais similares ao desejado pela secretaria de saúde.
b. Os orçamentos foram coletados de empesas que fornecem estes serviços para o município ou em outros municípios da região do Estado do Paraná.
c. Considerando que não houve discrepância de valores comparados entre os orçamentos de fornecedores com outros itens similares fornecidos na região, verifica-se que estão condizentes com o mercado atual, sendo possível utilizar o parâmetro de média de valores para composição da cesta de preços dos itens a serem adquiridos.
d. Todos os orçamentos e relatórios de valores, bem como a planilha de média de valores, encontram-se em anexo a este Termo de Referência.
e. A forma de estimativa de preços encontra-se amparada legalmente no Decreto nº 3751/2023 que regulamenta a nova lei de licitações nº 14.133/2021 e que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de materiais de consumo e outros materiais que será usado no atendimento de urgência e emergência.

6. PARCELAMENTO DO OBJETO 
6.1. A presente contratação será dividida em itens com vistas a proporcionar as empresas fornecedoras, participarem de quantos itens forem de seu interesse.
6.2. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo prevalecer a regra geral de parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência.
6.3.  Portanto, aplica-se o parcelamento do objeto, o que representa economia de escala, com vistas a ampliação da competitividade, conforme disposto no art. 40 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A divisão do objeto é técnica e economicamente viável, bem como, não represente perda de economia de escala, atendendo a Súmula 247 do TCU.

7. SUSTENTABILIDADE 
7.1. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental quando da aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:
7.1.1. Que as embalagens dos itens sejam constituídas, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ANVISA, ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2, entre outros órgãos fiscalizadores;
7.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
7.1.3. Que os itens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 
7.1.4. Dada à natureza do objeto que se pretende adquirir, pode causar impactos ambientais como geração de resíduos sólidos, contaminação biológica e química, emissão de gases poluentes, consumo de recursos naturais, uso excessivo de plásticos não biodegradáveis e aumento da pegada de carbono. 
7.1.5. Para mitigar esses efeitos, é essencial priorizar materiais sustentáveis, implementar uma gestão adequada de resíduos, optar por fornecedores certificados e promover a conscientização sobre práticas ambientalmente responsáveis.


8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
8.1. O objeto dessa licitação é classificado como bens comuns, pois possui especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

9. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
9.1. Os produtos solicitados deverão ser entregues, em até 15 (quinze) dias, conforme a descrição e quantidades definida em Ordem de Compra enviada via e-mail saudecompras@npi.pr.gov.br e a entrega no endereço indicado abaixo:
Secretaria Municipal de Saúde
CNPJ nº 09.270.482/0001-74
Rua Treze de maio Nº 24
Centro
CEP: 85685-000 – Nova Prata do Iguaçu – PR.
9.2. Os produtos entregues serão submetidos a uma avaliação visual e sensorial de qualidade, e também quantitativamente: caso sejam aprovados, de acordo com as condições expressas acima, os produtos serão denominados em conformidade. Estando fora dos p868adrões acima descritos, os produtos serão considerados em desconformidade. Todos os produtos deverão estar de acordo com as legislações vigentes e demais dispositivas legais e regulamentares porventura aplicáveis em especial as Normas Técnicas.
 9.3. Os materiais e equipamentos bem como seus acessórios auxiliares, deverão ser fornecidos dentro das regulamentações e das normas da ANVISA, ABNT, INMETRO e demais órgãos fiscalizadores e normalizadores.
9.4. Sendo que os itens considerados inadequados, inferior qualidade ou não atenderem às exigibilidades, serão devolvidos e o pagamento ficará suspenso, até sua regularização de forma integral, cujo prazo de reposição é de 7 (sete) dias úteis.
[bookmark: _Hlk184199443]9.5. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11/09/1990, a apresentação dos materiais deverá assegurar informações claras precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as características, apresentando marca, procedência, número do lote, qualidade, quantidade, composição, prazo de validade e outros, bem como o(s) risco(s) que apresenta(m) a saúde e a segurança dos usuários, quando for o caso. (Essa exigência é bem legal, pode ser levada também para o ETP)
9.6. Obrigatoriedade de informar, nas notas fiscais, o prazo de validade dos materiais e o número dos lotes, conforme determinam os artigos 3º e 13º da Portaria nº 802/98 da Anvisa. Essas informações são fundamentais para que o município possa garantir o recebimento de mercadorias de qualidade.
9.7. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados o estado de conservação das embalagens e os prazos de validade que deverão ter no mínimo 2/3 (dois terços) de validade útil do prazo total da validade, a partir da data de entrega dos produtos. 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1. Após elaboração do instrumento contratual, ao tempo necessário da secretaria de saúde, será enviada à(s) empresa(s) contratada(s), comunicação expressa de ordem de compra.
10.2. Os produtos solicitados deverão ser entregues, conforme quantidade descrita na ordem de compra respeitando o local e os prazos descritos neste Termo de Referência.
10.3. Caso não seja possível a entrega na data prevista, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

11. FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. Os pagamentos serão efetuados em até dia 30 (trinta) dias após o recebimento da mercadoria, mediante apresentação de nota fiscal acompanhada das Negativas Estadual, Federal, Municipal, FGTS e Trabalhista.
11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, no item 11.1, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos materiais ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta corrente, que deverá ser na instituição financeira Contratada pela secretaria de saúde, ou em banco de preferência da empresa contrata, sendo que a mesma arcará com os custos de transferência.
11.4. As notas fiscais devem constar número da licitação, número da Ordem de Compra, para fins de facilitar na conferência e ser emitidas em nome da:
Fundo Municipal de Saúde 
CNPJ nº 09.270.482/0001-74
Rua Treze de maio Nº 24
Bairro - Centro
CEP: 85685-000 – Nova Prata do Iguaçu – PR.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
[bookmark: _Hlk188863680]12.1. Ao presente processo não se aplicará a exclusividade de participação somente para ME/EPP, por não ser vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, de acordo com o disposto no art. 49, inciso III, da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
12.2. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, assim como os critérios de qualificação econômico-financeira, os quais estarão disciplinados em Edital.
12.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO e modo de disputa ABERTO e FECHADO.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
13.1.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
13.1.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
13.1.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da procuradoria da câmara à continuidade do contrato.
13.2. A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada através de termo aditivo ao contrato.

14. SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
16.1. São obrigações da Contratada:
a) efetuar a entrega dos itens na forma pactuada, cumprindo fielmente, além da Lei nº 14.133/2021, as demais legislações vigentes e as normativas estipuladas neste termo de referência.
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990);
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos;
d) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter comunicação com a secretaria de saúde para gestão do contrato;
f) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente; 
h) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
i) arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela secretaria, retardamento na expedição da ordem de compra; interrupção da execução do contrato, por ordem e no interesse da secretaria de saúde ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021.

16.2. São obrigações do Município Contratante:
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência ou no Edital e seus anexos;
b) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
d) comunicar ao Contratado, por escrito, as falhas, irregularidades ou imperfeições verificadas, fixando prazo para correção;
e) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de servidores designados;
f) efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma estabelecidos neste termo e em seus anexos;
g) efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
h) prestar esclarecimentos e informações que venham a serem solicitados pelo Contratado, assim como emitir decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a execução do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
i) ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da secretaria de saúde, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
j) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à secretaria de saúde, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao órgão competente, para a apuração de eventuais ilícitos.

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas neste termo e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
17.2. As comunicações entre o órgão contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
17.3. O órgão contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
17.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a secretaria municipal, poderá se julgar necessário, convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

18. FISCALIZAÇÃO
18.1. Os fiscais do contrato serão Francieli Buzin e Adriana Hoffelder conforme portaria de nomeação nº 5.624/2024 de 30 de dezembro de 2024. 
18.2. O fiscal terá as seguintes atribuições:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;	
IV - demais funções previstas na regulamentação municipal.
18.3. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
18.4. O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
18.5. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as sanções ao contratado de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.
18.6. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
18.7. Caso o fiscal do contrato verifique que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº. 14.133, de 2021.  
18.8. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento do contratado que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
18.9. O fiscal do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.  
18.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

19. GESTOR DO CONTRATO
19.1. O gestor do contrato será Nicole Novo Nino, conforme portaria de nomeação nº 5.624/2024 de 30 de dezembro de 2024.
19.2. O gestor terá as seguintes atribuições:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
III - demais funções previstas na regulamentação municipal.

20. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO
20.1. DO RECEBIMENTO
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

20.1.1. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO
20.1.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
20.1.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24(vinte e quatro) horas, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

20.1.2. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO
20.1.2.1 Os bens serão recebidos definitivamente pelo gestor do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, nos termos do Decreto Regulamentador.

[bookmark: _Hlk156296269]21. REAJUSTAMENTO
21.1. Os valores serão fixados pelo prazo de 12 (doze) meses conforme o prazo do contrato, exceto alguma eventualidade que cause uma discrepância de valor perante a correção da moeda nacional (real), neste caso será analisado pelo setor de contabilidade e jurídico do município se terá ou não o reajuste solicitado.

22. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
22.1. As despesas decorrentes da presente contratação, ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
[bookmark: _Hlk188862566]06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 001 DEPARTAMENTO DE SAÚDE; 10.301.0007.2-012 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE-ATENÇÃO BASICA; 
3.3.90.30.00.00 - Material de consumo

06 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 001 DEPARTAMENTO DE SAÚDE; 10.301.0007.2-012 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE-ATENÇÃO BASICA;
44.90.52.00.00 - Equipamentos e material permanente

23. RETENÇÕES FISCAIS
23.1. A Contratante realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
23.2. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96 aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Câmara de Vereadores. 
23.3. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012. 
23.4. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
24.2. O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmente a regulamentação estabelecida pelo decreto regulamentador e as orientações constantes da minuta padronizada aprovada, estando ciente das possíveis penalidades e sanções caso venha a atuar com dolo e/ou má fé na formulação do mesmo.

Nova Prata do Iguaçu – PR, 27 de janeiro de 2025.

[bookmark: _k96llbbutqew][bookmark: _lpkafufc8yg5][bookmark: _4l9qvz94agq4][bookmark: _rvfxz81yz6y5]ASSINATURAS:


	Adrejani Filipini
Agente de Apoio Administrativo
	
	Vilmar da Costa
Secretário Municipal de Saúde






	Andréia Biancato
Coordenadora Enfermagem
	
	Janice Pasqualon
Responsável Vigilância Sanitária




_______________________________
Adriana Hoffelder
Coordenadora Odontologia

ANEXO II
1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

1.1.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1.1  Registro comercial, no caso de empresa individual.
1.1.2  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, devidamente registrado na junta comercial da respectiva.
1.1.3  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
1.1.4  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.
1.1.5  Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
1.2.1  Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
1.2.2  A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.2.3  Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
1.2.4  Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal; 
1.2.5  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
1.2.6  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.3.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
1.3.1.1. As demonstrações contábeis para cumprimento do item 1.3.1 são:
a) Demonstração de Resultado do Exercício dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
b) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
c)  Demonstração de Fluxo de Caixa dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
d)  Demonstração de Valor Adicionado dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; (somente para S/A)
e)  Notas Explicativas dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;
1.3.2. Os documentos exigidos no item 1.3.1 e 1.3.1.1 serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
1.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
1.3.4. O atendimento dos índices econômicos interpostos no item 1.3.1 “a” deverão ser atestados mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
1.3.4.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor total estimado da contratação.
1.3.5 A documentação exigida no item 1.3.1 a 1.3.4.1 poderá ser dispensada, total ou parcialmente quando for entrega imediata (até 30 dias após a ordem de compra) ou nas contratações em valores inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral (vide DECRETO Nº 11.871, DE 29 de dezembro de 2023). 
1.3.6. A documentação exigida no item 1.3.1 a 1.3.4.1 será dispensada em caso de Microempreendedor Individual (MEI).
1.3.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida há menos de 90 (noventa) dias da data marcada para o certame, caso o documento não possua data de validade.

1.4. DA CONDIÇÃO DE MEI, ME OU EPP 
1.4.1 Será considerado o informado no sistema de compras governamentais.


ANEXO III
MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO 
N° _____ Ano:  _____
 DADOS DO FORNECEDOR
	Fornecedor:                                                                                                                                                                                             
CNPJ/CPF:                                                          Inscrição Municipal:
Responsável legal (nome completo):
CPF:                                                          
Endereço:                                                                                                                                                                                                       Bairro:
CEP:                                                                    Cidade:                                                 Estado:
Telefone:                                                                                                           
E-mail:

	Banco:                                          Agência:                                       Conta corrente:


Constitui objeto desta licitação: Aquisição de OBJETO, para atender ao(à) DEPARTAMENTO/SECRETARIA...
1. Especificações técnicas:
	Lote 1
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário Bruto
	Valor Total Bruto

	Item 1
	
	
	
	


2. A validade da proposta é de _____ dias.
3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe ao Contratado efetuar a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.
4. O licitante atesta o atendimento das exigências técnicas conforme Anexo I do Edital.
5. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta.
Local e data _____
________________________________
Representante Legal _____
ANEXO IV
MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: _______________, pessoa jurídica de direito privado, neste ato representado por _____________, portador da Carteira de Identidade n.º __________, CPF n.º __________, residente e domiciliado na Rua _______________, n.º _______________, Cidade _______________, Estado _______________, CEP _______________.

OUTORGADO: _______________, portador da Carteira de Identidade n.º _______________, e do CPF n.º _______________, residente e domiciliado no(a) _______________, n.º _______________, Cidade _______________, Estado _______________, CEP _______________.

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais poderes, para em seu nome representá-lo no(a) Pregão Eletrônico n.º ________/_______, podendo para tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de fornecimento, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento deste mandato.


Local e data_______________


__________________________
OUTORGANTE













ANEXO V
MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO

[bookmark: _Hlk155872422]CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. /2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. /2024
	
	Contrato de prestação de serviços, que entre si celebram o Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná e a empresa*******, que se regerá pelas cláusulas e condições especificadas em seguida, sob a égide da Lei nº 14.133/2021, de 21/06/1993 na forma abaixo:

	
	

	CONTRATANTE
	Município de Nova Prata do Iguaçu, Estado do Paraná, pessoa Jurídica de Direito interno, com sede à Rua Vereador Valmor Gomes, 11/59, inscrito no CNPJ nº 78.103.884/0001-05. Neste Ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor *****, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.495.418-4 SESP/PR e inscrito no CPF nº 580.867.149-34, residente na Rua Costa e Silva, nº 395, nesta cidade.

	
	

	CONTRATADA

	***********, Pessoa Jurídica, com sede na ******, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº ********, neste ato representada por ********, portador do CPF nº **********.



Aos dias ** do mês de **** do ano de 20 **, o MUNICÍPIO DE NOVA PRATA DO IGUAÇU, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Prefeito o Sr. ****, e a empresa *******, neste ato representada por ********, a seguir denominada CONTRATADA, têm justo e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do processo de Pregão Eletrônico Nº ***/2024, realizado por meio do processo administrativo nº ***/2024, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações, pelos Decretos Municipais nº. 3746 ao 3767, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO
O objeto do presente contrato é a Contratação *******, caracterizados e especificados no Termo de Referência, na forma abaixo descrita:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Qtd
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	

	PREÇO TOTAL
	R$ 



Parágrafo primeiro. O objeto do presente Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais, e especiais contidos no Processo Administrativo nº ***/2024 no presente Contrato, no Edital que deu origem à presente contratação e seus anexos, especialmente, no Termo de Referência, bem como em detalhes e informações fornecidas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR
O valor total do presente Contrato é de R$ ****** (******).

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, de forma integral até a data da apresentação que ocorrerá em 31 de janeiro de 2024.

Parágrafo primeiro. O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização para fins de atesto.
Parágrafo segundo. O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) serviços efetivamente executados e aceitos.
Parágrafo terceiro. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de regularidade trabalhista, declaração de observância das normas de saúde e segurança do trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.
Parágrafo quarto. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo quinto. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 
Parágrafo sexto. Antes de cada pagamento, o CONTRATANTE deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas e demais verificações disponíveis para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital.

Parágrafo sétimo. O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta corrente indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal.
BANCO: 
AGENCIA: 
CONTA CORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE EXECUÇÃO
A forma de execução dos serviços do objeto do presente contrato, obedecerá ao Termo de Referência. 

CLÁUSULA 			QUINTA – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
[bookmark: _Hlk133746892]Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; e seguir as demais previsões do Decreto Municipal nº 3746/2023.

Parágrafo primeiro. O fiscal de contrato é o servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, devendo ainda observar as determinações estabelecidas no Decreto Municipal nº 3746/2023.
Parágrafo segundo. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021.
Parágrafo terceiro. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
Parágrafo quarto. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, no que couber:
I - os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 
VI - a satisfação do público usuário.

Parágrafo quinto. O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Capítulo VII da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
Parágrafo sexto. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto no Capítulo VIII do Título III e Capítulo I do Título IV, ambos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
Parágrafo sétimo. A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.
Parágrafo oitavo. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo nono. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
Parágrafo décimo. A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.
Parágrafo décimo primeiro. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo décimo segundo. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Diário Oficial, e vigorará por 30 dias contados da data da assinatura ou da data estabelecida no Edital. 

Parágrafo primeiro. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Parágrafo segundo. Nos casos do art. 48 da Lei nº. 14.133/2021, durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
*******	
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
*******
CLÁUSULA NONA – RECEBIMENTO	 DO OBJETO DO CONTRATO 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA será recebido em tantas parcelas quantas forem as relativas ao pagamento, e se dará mediante a avaliação de servidores designados pelo Município, na forma do Decreto Municipal, que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência.
 
Parágrafo primeiro. O recebimento provisório ficará a cargo dos fiscais e o recebimento definitivo, do gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente, nos termos do art. 140 da Lei Federal n 14.133/2021.
Parágrafo segundo. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos no parágrafo terceiro, nos termos no disposto no § 3º do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo terceiro. O Gestor do Contrato e/ou a Comissão terá as seguintes atribuições:
· receber definitivamente, o objeto contratado, com verificação da conformidade com as exigências contratuais no que pertine à quantidade e a qualidade, em cumprimento ao contrato ou instrumento correlato.
· na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
·  se necessário, solicitar ao Departamento interessado na aquisição a indicação de servidor habilitado com conhecimento técnico na área específica, para respectiva análise e parecer técnico do serviço prestado;
·  rejeitar, no todo, ou em parte, o serviço sempre que estiverem em desacordo com as especificações do Edital e seus anexos, contrato ou instrumento equivalente, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, devendo ser reparar no prazo definido pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
· expedir Termo de Recebimento e Aceitação, que comprove o atendimento das exigências contratuais, ou Notificação, no caso de rejeição de material.
· receber eventuais requerimentos da empresa contratada dirigindo-os às autoridades competentes, depois de prestadas as informações pertinentes;
· rever seus atos, de ofício, ou mediante provocação, quando for o caso;
· receber e conferir os serviços contratados, atestar o recebimento e conferência no verso da nota fiscal e efetuar o encaminhamento desta para pagamento;
· acompanhar o cumprimento de prazos e entrega de bens e de execução de serviços, atestando sua regularidade, bem como comunicar formalmente ao Departamento de Licitação e Compras a constatação de quaisquer irregularidades.
Parágrafo quarto. O objeto contratado será recebido, provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, da conformidade do material com as exigências contratuais.
Parágrafo quinto. Quando previsto em regulamento, o Termo de Recebimento e Aceitação Definitivo poderá ser substituído por Carimbo de Recebimento Definitivo, quando se tratar de objeto comum em que seja possível aferir de plano a quantidade e a qualidade.

CLÁUSULA DÉCIMA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos mediante justificativas devidamente fundamentadas no processo administrativo de contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
· der causa à inexecução parcial do contrato;
· der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
· der causa à inexecução total do contrato;
· deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
· não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
· não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
· ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
· apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
· fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
· comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
· praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
· praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo primeiro. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
· Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
· Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
· Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea “b” acima; 
· Multa:
- moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
- compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

Parágrafo segundo. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
Parágrafo terceiro. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021.
Parágrafo quarto. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
Parágrafo quinto. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo sexto. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo estabelecido no processo administrativo pela Autoridade Máxima. 
Parágrafo sétimo. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo oitavo. Na aplicação das sanções serão considerados:
· a natureza e a gravidade da infração cometida;
· as peculiaridades do caso concreto;
· as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
· os danos que dela provierem para o Contratante;
· a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Parágrafo nono. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
Parágrafo décimo. A personalidade jurídica do eventual Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
Parágrafo décimo primeiro. O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
Parágrafo décimo segundo. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

[bookmark: _Hlk164062331]Parágrafo primeiro. A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Parágrafo segundo. Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.
Parágrafo terceiro. Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 30% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula das Sanções deste Contrato.
Parágrafo quarto. A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.
Parágrafo quinto. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos:
· a devolução da garantia;
· os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
· o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
· o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.

Parágrafo sexto. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.
Parágrafo sétimo. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
O contratante exigirá *** % de garantia contratual

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O pagamento da importância referente a execução do objeto, correrá à conta de recursos do orçamento Geral do Município, conforme rubrica orçamentária abaixo:
	00
	

	000
	

	00.000.0000.0-000
	

	000.0.00.00.00.00
	



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, assim como o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
Parágrafo primeiro.  O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do Contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade.
Parágrafo segundo. Os dados tratados pelo Contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante.
Parágrafo terceiro. Eventuais registros de tratamento de dados pessoais que o Contratado realizar serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 
Parágrafo quarto. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica um adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação aplicável e o disposto nesta Cláusula.
Parágrafo quinto. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos dados pessoais.
Parágrafo sexto. O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o Contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
Parágrafo sétimo. O encarregado do Contratado deverá manter contato formal com o encarregado do Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
Parágrafo oitavo. A critério do controlador e do encarregado de dados do Contratante, o Contratado poderá ser provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
Parágrafo nono. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
Parágrafo décimo. Os representantes legais do Contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, onde se responsabilizarão pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.
Parágrafo décimo primeiro. As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação aplicável.  
Parágrafo décimo segundo. O Contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis.
Parágrafo décimo terceiro. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de autorização prévia do Contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao Contratado.
Parágrafo décimo quarto. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o Contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
Parágrafo décimo quinto. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por intermédio das partes ao órgão competente do Município, que poderá solicitar auxílio à qualquer setor que tenha competência para solucionar a consulta.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO LIVRE ACESSO
Fica a Contratada obrigada a conceder livre acesso dos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e externo sempre que for solicitado, conforme estabelecido no artigo 27, Inciso XVI da Portaria Interministerial 424/2016.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO
Fica eleito o Foro de Salto do Lontra/PR para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº    14.133/2021, e no Portal da Transparência do Município.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS
Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma.

Nova Prata do Iguaçu, ** de **** de 2025.


	Município de Nova Prata do Iguaçu
Contratante
	
	***********
Contratada



TESTEMUNHAS:


	(NOME e CPF)
	
	(NOME e CPF)
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AVISO DE LICITAÇÃO – AMPLA CONCORRÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2025 – (90010/2025 COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2025
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM.
OBJETO: Aquisição de Materiais e equipamentos médicos, hospitalares, odontológicos e de enfermagem destinados a atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Prata do Iguaçu-PR.
DATA DA REALIZAÇÃO: 13/02/2025.
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 08:30 horas.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
LOCAL: Prefeitura do Município de Nova Prata do Iguaçu – Paraná.
www.comprasgovernamentais.gov.br
Todas as informações pertinentes ao presente edital, inclusive as características quanto ao objeto licitado, estarão à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu, ou pelo site www.npi.pr.gov.br, ou pelo fone (46) 3545-8000, em dias úteis, nos horários das 08:00 as 12:00 horas e das 13:30 as 17:30 horas.
Nova Prata do Iguaçu - Pr, 28 de janeiro de 2025.
ELIZETE CAVAZIN – Prefeita Municipal
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